
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.128 - PE (2015/0116952-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADNA SILVANA CELESTINO DEMELO - POR SI E 

REPRESENTANDO
AGRAVADO : INALDO PEREIRA DE MELO JUNIOR 
ADVOGADO : EWERTON JOSÉ BRAZ MIRANDA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR 
DE PERNAMBUCO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE 
POLICIAMENTO OSTENSIVO. INATIVOS E PENSIONISTAS.  
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do 
STJ. 
2. Ainda que superado o referido óbice, verifica-se não ter ocorrido 
ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o aresto recorrido dirimiu 
todas as questões que lhe foram submetidas. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo 
de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato 
sucessivo (Súmula 85 do STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.128 - PE (2015/0116952-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADNA SILVANA CELESTINO DEMELO - POR SI E 

REPRESENTANDO
AGRAVADO : INALDO PEREIRA DE MELO JUNIOR 
ADVOGADO : EWERTON JOSÉ BRAZ MIRANDA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a 

seguinte fundamentação (fls. 209/211): 

Anote-se, de início, não assistir razão à parte agravante ao alegar 
que a instância de origem, ao realizar o juízo de admissibilidade do 
recurso especial, usurpou a competência do Superior Tribunal de 
Justiça. Isso porque, nos termos da Súmula 123/STJ ("A decisão 
que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com 
o exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais.") é 
atribuição do Tribunal a quo, naquele momento processual, 
analisar os pressupostos específicos e constitucionais concernentes 
ao mérito da controvérsia. 
Ademais, verifica-se que o inconformismo nem sequer ultrapassa a 
barreira do conhecimento, pois não foi impugnado o motivo 
adotado pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao apelo 
especial, qual seja, a aplicação do óbice previsto na Súmula 
83/STJ, fundamento autônomo e suficiente para a manutenção da 
decisão ora agravada. 
Incide, desse modo, por analogia, a Súmula 182/STJ ("É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida.").
Ainda que assim não fosse, não houve ofensa ao art. 535 do CPC, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
De outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que, inexistindo manifestação expressa da 
Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
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parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da 
ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 
do STJ). 
A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. MILITAR. GRATIFICAÇÃO 
DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. INATIVOS. 
INCIDÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 59/2004. ÓBICE 
NA SÚMULA 280 DO STF.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso.
2. Não havendo a recusa expressa da Administração acerca 
do próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da 
ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, 
incidindo o enunciado 85 da Súmula do STJ.
3. Embora a recorrente alegue ter ocorrido violação de 
matéria infraconstitucional, verifica-se que os fundamentos 
proferidos pela Corte de origem sobre o direito à gratificação 
de risco de policiamento ostensivo foram dirimidos no âmbito 
local (Lei Complementar n. 59/2004), de modo a afastar a 
competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde 
da controvérsia, por aplicação da Súmula 280/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 527.781/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
19/08/2014)

A parte agravante sustenta a não incidência da Súmula 182/STJ, porquanto 

impugnou adequadamente a decisão que negou seguimento ao recurso especial. Insiste na 

violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil e na ocorrência de prescrição de fundo de 

direito. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.128 - PE (2015/0116952-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece ser acolhida, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada A irresignação 

não merece ser acolhida.  

Como antes afirmado, incide o entendimento da Súmula 182/STJ ("É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida."). Ressalte-se que a impugnação tardia do fundamento da decisão, somente 

por ocasião do manejo de agravo regimental, além de caracterizar imprópria inovação recursal, 

não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete, tendo em vista a ocorrência de 

preclusão consumativa. 

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. 
MOTIVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1 - Não é cabível, em agravo regimental, valer-se a parte agravante 
de razões não assentadas no agravo em recurso especial, com o 
extemporâneo propósito de demonstrar não ser aplicável o óbice 
que motivou a incidência da Súmula n° 182 do STJ.
2 - Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte 
recorrente o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso 
especial, o desacerto da decisão recorrida, ilidindo os fundamentos 
nela invocados, sem o que não será possível fazê-lo em outra 
oportunidade.
3 - Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 151.662/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 
29/05/2012)

Ainda que assim não fosse, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 

CPC, na medida em que o aresto recorrido dirimiu todas as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.
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De outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido de que, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 

reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão somente das parcelas 

anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de 

trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. POLICIAL MILITAR. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ. NECESSIDADE DE EXAME DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação, qual seja, a necessidade ou 
não de reserva de plenário disposto no art. 97 da Constituição 
Federal.
2. O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da 
alegada omissão, conforme se extrai do trecho da ementa do 
acórdão que apreciou os embargos (fl. 164, e-STJ):"3. O 
reconhecimento do caráter geral da gratificação policiamento 
ostensivo é suficiente só por si para implicar no deferimento do 
pedido, independentemente de qualquer discussão a respeito da 
constitucionalidade, ou não do dispositivo encartado no art. 14 da 
LCE n° 59/04, não sendo o caso de ofensa ao princípio da reserva 
de plenário (art. 97 da CF/88)." (grifo nosso).
3. Quanto à prescrição, a Corte de origem julgou a lide em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual, não havendo a recusa expressa da administração 
acerca do próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação, 
por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo a 
Súmula 85 do STJ.
4. Impende assinalar que, embora a recorrente alegue ter ocorrido 
violação de matéria infraconstitucional, qual seja, dos arts. 535 do 
CPC e 1º do Decreto n. 20.910/32, segundo se observa dos 
fundamentos que serviram para a Corte de origem apreciar a 
controvérsia acerca da gratificação de risco de policiamento 
ostensivo, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Complementar n. 
59/2004), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial. 
Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do 
STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 573.677/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. POLICIAL 
MILITAR INATIVO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE 
POLICIAMENTO OSTENSIVO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
CONDUTA OMISSIVA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA Nº 85/STJ. 
PRECEDENTES.
1. Constata-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria 
posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, não havendo que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional nos embargos declaratórios opostos na origem, visto 
que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 
Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão 
que deveria ser decidida, e não foi.
2. "O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que, não havendo a recusa expressa da 
Administração acerca do próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco anos do 
ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato 
sucessivo, incidindo Súmula 85/STJ" (v.g.: AgRg no AREsp 
450.068/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 15/04/2014).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 588.332/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
18/11/2014)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. EXTENSÃO 
DE GRATIFICAÇÃO. LEI COMPLEMENTAR Nº 59/2004. SÚMULA 
Nº 85 DO STJ. INVERSÃO DO JULGADO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA Nº 280 DO STF. 
O tribunal a quo interpretando a Lei Complementar Estadual nº 
59/2004, entendeu que ela não teria negado o direito, 
expressamente, ao recorrido, policial militar, concluindo, assim, 
tratar-se de relação de trato sucessivo, nos termos da Súmula nº 85 
do STJ.
Não há como se examinar a alegada prescrição do fundo de direito, 
sem passar pela análise de como o próprio direito invocado pela 
parte autora foi tratado pela Lei Complementar nº 59/2004, ante o 
óbice contido na Súmula nº 280 do STF.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 439.996/PE, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 04/12/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0116952-0 AREsp 714.128 / PE

Números Origem:  00223178720138170001  03385735  223178720138170001  3385735  338573500

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADNA SILVANA CELESTINO DEMELO - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : INALDO PEREIRA DE MELO JUNIOR
ADVOGADO : EWERTON JOSÉ BRAZ MIRANDA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADNA SILVANA CELESTINO DEMELO - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : INALDO PEREIRA DE MELO JUNIOR
ADVOGADO : EWERTON JOSÉ BRAZ MIRANDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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